
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 70.672 - MG (2016/0119984-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : LUAN HENRIQUE RODRIGO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. GRANDE QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
DROGAS APREENDIDAS. GRAVIDADE DA CONDUTA.  
PERICULOSIDADE DO AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 

RECURSO IMPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. Na hipótese, verifica-se que a decisão do Magistrado de primeiro 
grau e o acórdão recorrido encontram-se fundamentados na garantia 
da ordem pública, considerando, sobretudo, a significativa quantidade 
e variedade das drogas encontradas - 408g de maconha e 256,7g de 
cocaína -, apreendidas juntamente com uma balança de precisão, 
circunstâncias essas que evidenciam a gravidade concreta da conduta e 
a periculosidade social do agente, justificando-se, nesse contexto, a 
segregação cautelar como forma de resguardar a ordem pública.

3. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão; o contexto fático indica que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública. 

4. Recurso ordinário improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 70.672 - MG (2016/0119984-2)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : LUAN HENRIQUE RODRIGO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por LUAN HENRIQUE RODRIGO DOS SANTOS – preso em flagrante no dia 

3/12/2015, prisão convertida em preventiva, pela suposta prática do crime de tráfico de 

drogas – contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Na ação originária, a defesa alegou ausência dos requisitos legais que 

autorizam a restrição da liberdade e postulou a revogação do decreto prisional. O Tribunal de 

origem, contudo, denegou a ordem, recebendo o acórdão a seguinte ementa (e-STJ fl. 89):

HABEAS CORPUS - TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS - LIBERDADE 
PROVISÓRIA - NÃO CABIMENTO - DECISÃO DENEGATÓRIA 
FUNDAMENTADA - CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO - 
APREENSÃO DE GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS - 
PERICULOSIDADE DO AGENTE - CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS - IRRELEVÂNCIA.

- É de se considerar suficientemente fundamentada a decisão que, 
invocando elementos concretos dos autos, considera que a custódia 
cautelar do paciente é necessária ao resguardo da ordem pública.

- As condições pessoais do paciente, se favoráveis, não lhe 
garantem o direito à liberdade provisória, devendo ser analisada 
casuísticamente a necessidade de manutenção da prisão cautelar.

Nas razões do presente recurso, a Defensoria Pública alega não haver 

fundamentação suficiente para a manutenção do recorrente no cárcere, bem ainda não estarem 

presentes os requisitos legais que autorizam a restrição da liberdade. Ressalta "que todo o 

encadeamento da exposição da decisão centra-se somente num quimérico e antecipado perfil 

do recorrente e da gravidade abstrata do delito; e, não nos elementos concretos do fato em 

toda sua complexidade" (e-STJ fl. 104).
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Diante disso, pede, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão 

preventiva do recorrente.

O pleito urgente foi indeferido (e-STJ fls. 118/119).

Prestadas as informações (e-STJ fl. 128), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pelo improvimento do recurso (e-STJ fls. 151/152).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 70.672 - MG (2016/0119984-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva imposta ao 

recorrente, sendo-lhe imputado o suposto cometimento do delito descrito no art. 33, caput, da 

Lei 11.343/06.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Na hipótese, a decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva se 

apoiou nos seguintes fundamentos, no que interessa (e-STJ fl. 56):

(...) In casu, a quantidade e variedade dos entorpecentes indicara a 
necessidade da manutenção da prisão do acusado, posto que no 
momento da abordagem foram apreendidos 01 tablete de substância 
esverdeada, contendo 408,0g; 01 invólucro plático contendo 255g 
de perda esbranquiçada; e 01 microtubo branco contendo l,7g de 
pó de cor branca - fl. 18 sendo que a forma de acondicionamento 
dos entorpecentes, elevada quantidade e as outras circunstâncias 
mencionadas na apreensão não deixam dúvidas de que as drogas 
teriam destinação mercantil. Ademais, foi apreendida uma balança 
de precisão e RS 42,00. Além disso, estão presentes indícios 
suficientes de autoria, ressaltando que Luan confessou a 
propriedade das drogas e sua destinação.

As investigações estão apenas no começo, o que também justifica a 
prisão preventiva do conduzido pela conveniência da instrução 
criminal, que, pelo menos por ora, deve transcorrer livre de 
qualquer interferência sua, máxime cm se considerando o temor 
causado em potenciais testemunhas dos delitos de tráfico, bem como 
para garantia da aplicação da Iei penal, eis aue tentou evadir-se 
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do local. (...)

O Tribunal de origem, por sua vez, ao examinar o habeas corpus ali 

impetrado, manteve a segregação do ora recorrente, assim argumentando (e-STJ fl. 92):

(...) Dessa forma, constata-se que a referida decisão foi 
devidamente fundamentada, não deixando o ilustre magistrado de 
asseverar a prova da materialidade, os indícios de autoria e as 
circunstâncias em que supostamente ocorreu o delito, além de frisar 
a imprescindibilidade da manutenção de prisão cautelar do 
paciente.

Portanto, não há que se falar em ausência de fundamentação da 
referida decisão como justificativa para concessão da ordem.

Ademais, depreende-se dos autos que a operação policial que 
culminou na prisão do paciente logrou êxito em localizar e 
apreender significativa quantidade de droga - 408g (quatrocentos e 
oito gramas) de maconha e 256,70g (duzentos e cinqüenta e seis 
gramas e setenta centigramas) de cocaína, além de uma balança de 
precisão, o que evidencia a dedicação do acusado às atividades 
criminosas, especialmente ao tráfico ilícito de drogas, visando o 
ganho fácil de dinheiro.

(...)

Assim, à luz dos trechos acima transcritos, verifica-se que a decisão do 

Magistrado de primeiro grau e o acórdão recorrido encontram-se fundamentados na garantia 

da ordem pública, considerando, sobretudo, a razoável quantidade e variedade das drogas 

encontradas - 408g de maconha e 256,70g de cocaína -, que foram apreendidas juntamente 

com uma balança de precisão, circunstâncias essas que evidenciam a gravidade concreta da 

conduta e a periculosidade social do agente, justificando-se, nesse contexto, a segregação 

cautelar como forma de resguardar a ordem pública.

Com efeito, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, 

seja pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 

elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

Neste sentido, destaco os seguintes precedentes:

Documento: 1523927 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/08/2016 Página  6 de 4



 
 

 

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. POSSE IRREGULAR 
DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. PRISÃO CAUTELAR. 
ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. A prisão provisória é medida odiosa, reservada para os casos de 
absoluta imprescindibilidade, demonstrados os pressupostos e 
requisitos de cautelaridade.

2. Na hipótese, não se vislumbra ilegalidade na manutenção da 
prisão cautelar dos recorrentes, eis que as circunstâncias do caso 
retrataram a gravidade concreta dos fatos, tendo em vista a 
natureza dos entorpecentes apreendidos com os acusados (46,2g de 
cocaína, 6, 4g de maconha e 0,2g de maconha), bem como as 
munições encontradas, sendo, ainda, destacado pelo juízo a quo "a 
possível associação dos conduzidos para o exercício do 
narcotráfico", o que evidencia-se risco para a ordem pública.

3. Ademais, o primeiro acusado seria renitente na prática delitiva, 
porquanto salientado pelo juízo de primeiro grau seus maus 
antecedentes, tudo a reforçar a necessidade de seu 
encarceramento.

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC 55.565/MG, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, 
julgado em 5/3/2015, DJe 11/3/2015) – (grifei).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE E ESPÉCIE DE DROGAS APREENDIDAS. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA.

[...] 2. A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada quando presentes o fumus comissi 
delicti, consubstanciado na prova da materialidade e na existência 
de indícios de autoria, bem como o periculum libertatis, fundado no 
risco que o agente, em liberdade, possa criar à ordem 
pública/econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei 
penal.

3. No caso, a decisão do magistrado de primeiro grau, embora 
sucinta, encontra-se fundamentada na garantia da ordem pública, 
considerando a razoável quantidade de drogas apreendidas - 
55,11g de maconha e 49,21g de cocaína -, sendo esta última 
altamente nociva ao usuário e à sociedade, circunstância que 
demonstra a gravidade da conduta perpetrada e a periculosidade 
social do agente.
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4. Habeas corpus não conhecido. (HC 308.695/SP, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 10/2/2015, DJe 
23/2/2015) – (grifei).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS 
DO CRIME. REITERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO 
IMPROVIDO.

[...] 2. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 
justificada, em razão dos antecedentes criminais do paciente e das 
circunstâncias concretas do crime - o recorrente foi preso em 
flagrante com 11 (onze) papelotes de cocaína e outros 5 (cinco) de 
maconha, os quais estavam em condições propícias a serem 
comercializados, devido às formas de embalagem, além da quantia 
de R$ 180,00 (cento e oitenta reais) - fatores que demonstram a 
necessidade da prisão preventiva  para a garantia da ordem 
pública.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, as condições pessoais 
favoráveis, como primariedade, residência fixa e trabalho lícito não 
são suficientes para assegurar a liberdade, quando há elementos 
concretos a justificar a prisão cautelar.

4. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento. 
(RHC 52448/MS, Ministro WALTER DE ALMEIDA GUILHERME  – 
Desembargador Convocado do TJ/SP–, Quinta Turma, DJe 12/12/2014)

Noutro vértice as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado 

para a proteção da ordem pública. O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte 

Superior em casos semelhantes, verbis: 

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. PERICULOSIDADE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da reiteração delitiva do 
recorrente - o juízo de primeiro grau ressaltou que o fato que 
ensejou sua prisão em flagrante não constitui evento criminoso 
isolado em sua vida (o custodiado possui outras passagens pela 
polícia, também por "envolvimento com drogas"). Ademais, sua 
residência, "há algum tempo, tornou-se conhecida como um dos 
principais pontos de vendas de drogas no bairro". Ressaltou-se, 
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ainda, as circunstâncias da abordagem, quantidade e natureza da 
droga (8 pedras de crack, devidamente embaladas para 
distribuição, além de outros petrechos normalmente destinados à 
traficância), tudo a conferir lastro de legitimidade à medida 
extrema.

2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.

3. Recurso a que se nega provimento.

(RHC 60.052/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 25/09/2015)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS, CORRUPÇÃO ATIVA E POSSE DE MUNIÇÃO DE USO 
PERMITIDO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
QUANTIDADE SIGNIFICATIVA DE DROGAS. INDÍCIOS DE 
TRAFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES. 
INAPLICABILIDADE.  HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] IV - Na hipótese, o decreto prisional se encontra devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, 
notadamente pela apreensão de 159,840 g de crack, (além de 
vários aparelhos eletrônicos, eletrodomésticos, celulares, balanças 
de precisão e 38 munições de calibre 22 intactas), entorpecentes de 
elevado grau de nocividade, com indícios apontando para a prática 
habitual e reiterada do tráfico de entorpecentes, o que denota 
periculosidade concreta da agente, e assim, a necessidade da 
segregação cautelar para a garantia da ordem pública, a fim de 
evitar a reiteração delitiva.

[...] VI - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares 
alternativas à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os 
requisitos para a decretação da prisão preventiva, consoante 
determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal.

Habeas corpus não conhecido.

(HC 306.543/GO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 15/09/2015, DJe 24/09/2015)

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser 

reparado por este Superior Tribunal de Justiça.
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Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É o voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0119984-2 RHC    70.672 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00176957120168130000  10000160017695001

EM MESA JULGADO: 28/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUAN HENRIQUE RODRIGO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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